
Comp'lI e Vendll
: empresas que recorrem ao insti- : gistro de imóveis competente.
• tuto do patrimônio de afetação. Certamente o consumidor es-
: são também beneficiadas com a : taria mais protegido caso existis-
• redução na carga tributária ge- • se na lei a obrigatoriedade da• •• rando para as mesmas uma eco- • adoção do regime especial do
: nomia fiscal. : patrimônio de afetação. É impor-
• Apesar da Lei 10.931/2004 es- • tante que o potencial adquirente• •• tabelecer regras e critérios que • fique atento, informe-se sobre a
• disciplinam as relações imobiliári- • situação oferecida pela constru-• •• as, tendo como finalidade aumen- • tora e incorporadora e tenha
: tar a transparência das incorpo- : consciência que ao optar pelo em-
• rações, a credibilidade dos em- • preendimento imobiliário que com-• •• preendimentos e a segurança ju- • preenda o patrimônio de afeta-

trutora ou incorporadora, os : rídica entre as partes. Surpreen- : ção estará assim garantindo uma
adquirentes terão a opção de dar. dentemente a utilização do • maior segurança ao seu investi-
continuidade à obra, substituin- : patrimônio de afetação não é : mento.
do a empresa falida por outra de • obrigatória, ficando a critério das > * O autor é Advogado e Con-• •sua escolha, a fim de garantir a • construtoras e incorporadoras a • sultor Jurídico, sócio do escritó-
entrega do imóvel comprado na : adoção desse instituto. : rio Amorim, Bracher e Diniz Ad-
planta, dentro das mesmas con-. Por isso, caso o consumidor • vogados, em Belo Horizonte, MG.• •dições contratuais. • queira certificar se o empreendi- • Graduado em Direito pelo Centro

Além de trazer maior seguran- • mento tem patrimônio de afeta- • Universitário UNA. Pós-graduado• •ça aos consumidores que passam • ção, antes de fechar negócio, • em Direito de Empresa pelo CADj
a ter a certeza que seu dinheiro: deve consultar a matrícula do : Universidade Gama Filho. Pós-gra-
está realmente sendo investido • empreendimento, que pode ser • duado em Direito Tributário pelo• •na construção do seu imóvel, as • obtida junto ao cartório de re- • CADjUniversidade Gama Filho .

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •

A implicação do passivo ambiental
dos terrenos na construção civil

Talita Castro *

Comentário do BOI: Atualmente, é realizado um estudo do solo para se saber
se este está apto para receber uma construção. O que vale é a boa-fé que deve
sempre haver nos contratos, para que não ocorram prejuízos, desfazimentos de
negócios e indenizações. Entenda sobre este assunto e evite aborrecimentos futu-
ros.

Recentemente a Universidade ••de São Paulo foi alvo de protes- •
tos de professores e alunos, por:
conta da contaminação do solo •

•no campus localizado na zona •
leste da cidade. Também há pou- •

•co tempo um shopping na capi- •
tal paulista passou por situação ••semelhante e permaneceu por vá- •

•
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rios dias com suas atividades
suspensas.

A quantidade de terrenos po-
luídos tem aumentado com
frequência. Entre os diversos
causadores da poluição do solo
estão as indústrias que utilizam
materiais químicos e os postos de
gasolina.

: Tal situação é preocupante,
• em virtude do crescimento popu-
• lacional desenfreado e do rner-•
• cado cada vez mais aquecido da•• construção civil, que tem torna-
• do a disputa por terrenos muito•• acirrada.
• Para tentar resolver esse•• impasse as construtoras tem re-
•
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corrido à chamada remediação
do solo. Esse procedimento tra-
ta o solo para que ele possa
ser reutilizado. No entanto,
nem sempre o recupera de
modo completo, restando algu-
mas restrições de uso como,
por exemplo, a impossibilidade de ••utilização de poços artesianos. •

Não menos frequente tem sido:
a venda de imóveis comerciais e ••residenciais em locais que sofre- •
ram remediação ambiental, sem:
que o consumidor seja previa- •
mente informado. •

Porém, essa situação pode
culminar em um conflito judicial
entre o consumidor, que venha a
se sentir lesado e a construtora,
que deixou de dar informações
completas sobre o empreendi-
mento.

O Código Civil vigente em nos-
so país preconiza que o princípio
da boa-fé contratual deve sem-
pre reger os negócios jurídicos e
os contratos firmados. Isso sig-
nifica, que as partes ao realiza-
rem qualquer negócio ou contra-
to devem manter a probidade,
agindo sempre de boa-fé ou de
modo informal, devem "jogar lim-
po".

Vender um empreendimento
ocultando informações que pode-
riam fazer com que o consumidor
não adquirisse o bem, além de
caracterizar má-fé, também pode
ser entendido como propaganda
enganosa e serviço defeituoso.

A propaganda enganosa é re-
criminada pelo Código de Defesa
do Consumidor e caracteriza cri-
me punível com detenção.

Em situações como essa, onde
o consumidor adquire imóvel acre-
ditando ter total domínio do uso
a que o bem se destina e desco-
bre restrições que foram oculta-
das no momento da venda, resta
caracterizado o chamado "servi-
ço defeituoso", que pode resul-

Compro e Vendo

"Quando a área for classificada
como reabilitada para uso declara-
do, há obrigatoriedade de ser
averbada tal informação na matrícu-
la do imóvel. "

tar na devolução das quantias
pagas com a anulação da venda
ou no abatimento do valor do bem
correspondente a "perda", em vir-
tude do "defeito" que este pos-
sui.

Também é possível pleitear in-
denização por danos morais ou
materiais a depender do caso. Por
exemplo, se o imóvel serviria de
moradia a um indivíduo e tal com-
plicação lhe fez pagar aluguel
durante período que já estaria na
posse do bem, é possível pleitear
os danos materiais corresponden-
tes. E se tal situação proporcio-
nou um desconforto, além da nor-
malidade também pode ser o caso
de pleitear indenização por da-
nos morais.

A competência para legislar
sobre o tema é concorrente à
União, aos Estados e ao Distrito
Federal. No entanto, em nível fe-
deral há apenas projeto de lei que
trata das áreas contaminadas.
Diante dessa lacuna da legisla-
ção federal alguns estados se an-
teciparam criando suas próprias
regras.

O CONAMA em dezembro de
2009 expediu a resolução nO420,
que trata dos critérios e valores
que orientam a qualidade do solo
e traça diretrizes para o gerencia-
mento de tais áreas.

Em São Paulo, além de normas,
decisões e guia da CETESB, foi
criada a lei 13.577/2009 que tra-
ça as diretrizes e procedimentos
para a proteção da qualidade do
solo e gerenciamento das áreas
contaminadas.

Tal lei determina que a CETESB
mantenha cadastro das áreas
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contaminadas e reabilitadas, que
deve ser divulgado no diário ofi-
cial e na página da CETESB.Além
disso, quando a área for classi-
ficada como reabilitada para uso
declarado, ou seja, área em que
o uso e a ocupação do solo de-

: vem respeitar alguns limites, há
• obrigatoriedade de ser averbada tal
: informação na matrícula do imó-
• vel .•• Em decisão onde o consumi-
• dor buscava a anulação da com-

pra de um empreendimento que
adquiriu sem saber que o local
onde este seria construído esta-
va contaminado por material
cancerígeno, a 5a Câmara de Di-
reito Privado do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo determinou a
devolução das quantias pagas.

Embora a construtora tenha
alegado também desconhecer a
informação e ter firmado acordo
para remediação do solo, o Tri-
bunal entendeu que o consumi-
dor não pode ser obrigado a
manter o contrato nessa situa-
ção.

Destacou o relator James
Ciano:

"Muito embora tenha firmado
termo (f. 268/283), estabelecen-
do um 'plano de remediação " no
sentido de tentar solucionar a
questão da contaminação da área,
não se pode obrigar o apelante a
manter a avença, se esse não é
mais um desejo seu" (TJjSP, Ape-
lação nO 2011. 0000 120651,
publicada em 03/08/2011)

Em pesquisa do Instituto Na-
cional do Ambiente (Inea), reali-
zada este ano, foram divulgados
os terrenos objeto de contami-
nação no estado do Rio de Janei-
ro. Lista semelhante pode ser
encontrada no site da prefeitura
de São Paulo.

* A autora é Advogada no es-
critório Ricardo Trotta Socieda-
de de Advogados, SP.
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